
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 308.711 - RS (2013/0062836-8)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A 
ADVOGADOS : ISABELA BRAGA POMPILIO 
  SILVANA FEIJÓ NOAL E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA IVONE GOMES DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : CLÁUDIA MACHRY MACHADO E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. BUSCA E APREENSÃO. CONSTITUIÇÃO EM 
MORA. NOTIFICAÇÃO. ENDEREÇO DO CONTRATO. NÃO 
COMPROVAÇÃO.

1. Para comprovação da constituição do devedor em mora - requisito 
essencial à propositura da ação de busca e apreensão prevista no 
Decreto-lei n. 911/69 -, é indispensável o envio de notificação ao endereço 
do devedor constante do contrato. Precedentes.

2. Afirmado pelo Tribunal de origem que, no caso, a notificação não foi 
encaminhada para o endereço do contrato, torna-se inviável reverter a 
conclusão do julgado, porquanto demandaria reexame de provas, o que é 
vedado em sede de recurso especial (Súmula 7/STJ).

3. Agravo regimental a que se nega provimento, com aplicação de multa.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da QUARTA Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, com aplicação de multa, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti. 

Brasília (DF), 11 de junho de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 308.711 - RS (2013/0062836-8)

AGRAVANTE : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A 
ADVOGADOS : ISABELA BRAGA POMPILIO 
  SILVANA FEIJÓ NOAL E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA IVONE GOMES DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : CLÁUDIA MACHRY MACHADO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO: 

1. Cuida-se de agravo regimental interposto por AYMORÉ CRÉDITO 

FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A contra decisão de fls. 180-182, pela qual a 

Presidência desta Corte negou provimento ao agravo, com base nos seguintes fundamentos:

A jurisprudência desta c. Corte é firme no sentido de que é válida, "para fins 
de constituição em mora, a notificação entregue no endereço do devedor 
constante no contrato de arrendamento mercantil" (AgRg no REsp n. 
241.996/ES, Rel. Min. Vasco Della Giustina, DJe de 13/10/2010).
Confira-se, no mesmo sentido, os seguintes precedentes:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ALIENAÇÃO 
FIDUCIÁRIA. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. AUSÊNCIA DE 
NOTIFICAÇÃO. PROVA DO RECEBIMENTO NO ENDEREÇO DO 
DEVEDOR. NECESSIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO PROFERIDO EM 
CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DESTA CORTE. SÚMULA 
83/STJ.
1. Entendimento assente deste Superior Tribunal no sentido de que, para 
a constituição do devedor em mora nos contratos de alienação fiduciária, 
é imprescindível a comprovação de encaminhamento de 
notificação ao endereço constante do contrato, bem como de seu 
efetivo recebimento.
2. Conclusão do acórdão recorrido que se encontra no mesmo sentido 
da orientação deste Superior Tribunal. Súmula 83/STJ.
3. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO, COM APLICAÇÃO DE MULTA"
(AgRg no REsp n. 1.249.864/SC, 3ª Turma, Rel. Min. Paulo de Tarso 
Sanseverino, DJe de 13/11/2012).

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. BUSCA E 
APREENSÃO. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. MORA. COMPROVAÇÃO. 
NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL. PROVA DO RECEBIMENTO. 
NECESSIDADE.
1. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que, em caso de 
alienação fiduciária, a mora deve ser comprovada por meio de 
notificação extrajudicial realizada por intermédio do Cartório de Títulos e 
Documentos a ser entregue no domicílio do devedor, sendo dispensada 
a notificação pessoal.
2. Na hipótese, o eg. Tribunal de origem consigna que a notificação 
extrajudicial foi remetida para endereço diverso do informado no 
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contrato, de modo que não foi atendido o requisito da comprovação da 
constituição do devedor em mora, indispensável para o prosseguimento 
da ação de busca e apreensão.
3. Agravo regimental a que se nega provimento" 
(AgRg no Ag n. 1.340.937/RS, 4ª Turma, Rel. Min. Raul Araújo, DJe de 
18/5/2012).

"CONTRATO BANCÁRIO. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. 
CONSTITUIÇÃO DO DEVEDOR EM MORA. PRESSUPOSTO 
EVIDENCIADO.
1. A concessão de medida liminar em ação de busca e apreensão 
decorrente do inadimplemento de contrato com garantia de alienação 
fiduciária está condicionada tão só à mora do devedor, que deverá ser 
comprovada por carta registrada expedida por intermédio de cartório de 
títulos e documentos ou pelo protesto do título, a qual é considerada 
válida desde que entregue no endereço do domicílio do devedor.
2. Agravo regimental desprovido"
(AgRg no REsp n. 1.213.926/RS, 4ª Turma, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha, DJe de 3/5/2011).

Na espécie, o eg. Tribunal de origem decidiu em conformidade com esse 
entendimento, nos seguintes termos:

"No mérito, permaneço com o entendimento de que, para a devida 
caracterização da mora, é necessário o envio da notificação ao endereço 
indicado quando da contratação ou a demonstração de que foram 
esgotados todos os meios para  localização do devedor" (e-STJ. fl. 80).

Ressalto que, para se concluir em sentido contrário ao que restou 
expressamente consignado no v. acórdão recorrido, seria necessário o 
revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado pela 
Súmula 7 desta eg. Corte.
Quanto à alegada violação dos arts. 389, 394 e 397 do CC/2002, ao 
fundamento de que está caracterizada a mora do devedor em razão do não 
pagamento das parcelas devidas, verifica-se que mencionados dispositivos 
legais não foram prequestionados e que os embargos de declaração 
apresentados não cumpriram com a finalidade de suprir essa omissão. 
Nessa hipótese, há que incidir os enunciados das Súmulas 211/STJ e 
282/STF.
Ante o exposto, nos termos do artigo 544, § 4º, II, a, do Código de Processo 
Civil, conheço do agravo para negar-lhe provimento.

Nas razões de agravo regimental, o recorrente alegou que não se aplicam as 

Súmulas 7, 211/STJ e 282/STF. Afirma que uma notificação ao devedor foi enviada ao 

endereço constante do contrato. Ainda que assim não fosse, argumenta que a mora 

constitui-se ex re. Pretende obter a procedência do pedido de busca e apreensão.

Pede a reconsideração ou a reforma da decisão.

É o breve relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 308.711 - RS (2013/0062836-8)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A 
ADVOGADOS : ISABELA BRAGA POMPILIO 
  SILVANA FEIJÓ NOAL E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA IVONE GOMES DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : CLÁUDIA MACHRY MACHADO E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. BUSCA E APREENSÃO. CONSTITUIÇÃO EM 
MORA. NOTIFICAÇÃO. ENDEREÇO DO CONTRATO. NÃO 
COMPROVAÇÃO.

1. Para comprovação da constituição do devedor em mora - requisito 
essencial à propositura da ação de busca e apreensão prevista no 
Decreto-lei n. 911/69 -, é indispensável o envio de notificação ao endereço 
do devedor constante do contrato. Precedentes.

2. Afirmado pelo Tribunal de origem que, no caso, a notificação não foi 
encaminhada para o endereço do contrato, torna-se inviável reverter a 
conclusão do julgado, porquanto demandaria reexame de provas, o que é 
vedado em sede de recurso especial (Súmula 7/STJ).

3. Agravo regimental a que se nega provimento, com aplicação de multa.

VOTO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO(Relator): 

2. O inconformismo não prospera.

3. Quanto à comprovação da constituição do devedor em mora - requisito 

essencial à propositura da ação de busca e apreensão prevista no Decreto-lei n. 911/69 -, o 

Tribunal a quo entendeu que "a notificação não foi entregue no endereço indicado quando da 

contratação", de modo que, "não comprovada a mora da ré, impositiva a revogação da liminar 

que concedeu a busca e apreensão do bem financiado, pois ausente um dos seus requisitos 

essenciais" (fl. 79).

Com efeito, o julgado que ora se hostiliza encontra-se em consonância com a 

jurisprudência do STJ, segundo a qual "para a constituição do devedor em mora nos 

contratos de alienação fiduciária, é imprescindível a comprovação de encaminhamento de 

notificação ao endereço constante do contrato, bem como de seu efetivo recebimento." 

(AgRg no REsp 1249864/SC, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA 

Documento: 1241521 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/06/2013 Página  4 de 4



 
 

 

TURMA, julgado em 06/11/2012, DJe 13/11/2012)

Na mesma linha:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. BUSCA E 
APREENSÃO. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. MORA. COMPROVAÇÃO. 
NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL. PROVA DO RECEBIMENTO. 
NECESSIDADE.
1. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que, em caso de 
alienação fiduciária, a mora deve ser comprovada por meio de notificação 
extrajudicial realizada por intermédio do Cartório de Títulos e Documentos a 
ser entregue no domicílio do devedor, sendo dispensada a notificação 
pessoal.
2. Na hipótese, o eg. Tribunal de origem consigna que a notificação 
extrajudicial foi remetida para endereço diverso do informado no contrato, 
de modo que não foi atendido o requisito da comprovação da constituição 
do devedor em mora, indispensável para o prosseguimento da ação de 
busca e apreensão.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no Ag 1340937/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, 
julgado em 17/04/2012, DJe 18/05/2012)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE 
BUSCA E APREENSÃO. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. CONSTITUIÇÃO EM 
MORA. INOCORRÊNCIA. NOTIFICAÇÃO ENTREGUE EM LOCAL DIVERSO 
DO ENDEREÇO DO DEVEDOR. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM EM 
PERFEITA CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE 
SUPERIOR. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 83 DA SÚMULA DO STJ.
1. Na alienação fiduciária, para a comprovação da mora do devedor, faz-se 
necessária a notificação extrajudicial promovida por meio de Cartório de 
Títulos e Documentos, entregue no endereço do devedor, dispensada a sua 
notificação pessoal. A notificação entregue em local diverso do endereço 
contratual do devedor não é hábil para comprovar sua constituição em 
mora. Precedentes.
2. A perfeita harmonia entre o acórdão recorrido e a jurisprudência 
dominante desta Corte Superior impõe a aplicação, à hipótese dos autos, 
do enunciado Nº 83 da Súmula do STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no Ag 1323805/MG, Rel. Ministro VASCO DELLA GIUSTINA 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS), TERCEIRA TURMA, julgado 
em 17/02/2011, DJe 23/02/2011)

Consigne-se, ainda, que a pretensão recursal de que seja reconhecida a 

entrega da notificação no endereço correto encontra óbice na Súmula 7/STJ, porquanto 

demandaria reexame de matéria fática, o que é vedado nesta instância recursal.

4. Por fim, registre-se que o recurso mostra-se manifestamente infundado, a 

ensejar a aplicação da multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC.
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5. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental e aplico multa de 1% 

sobre o valor atualizado da causa, ficando a interposição de qualquer outro recurso 

condicionado ao depósito da respectiva quantia.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0062836-8 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 308.711 / RS

Números Origem:  11100043613  70046311452  70046617130  70048282701  70049958069  70050977438

EM MESA JULGADO: 11/06/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A
ADVOGADOS : ISABELA BRAGA POMPILIO

SILVANA FEIJÓ NOAL E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA IVONE GOMES DE OLIVEIRA
ADVOGADO : CLÁUDIA MACHRY MACHADO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Alienação Fiduciária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A
ADVOGADOS : ISABELA BRAGA POMPILIO

SILVANA FEIJÓ NOAL E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA IVONE GOMES DE OLIVEIRA
ADVOGADO : CLÁUDIA MACHRY MACHADO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com 
aplicação de multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.
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